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Introdução
Apesar de proibida, a importação de pneumáticos usados no Brasil representa importante meio de aquisição de matéria-prima 
para a indústria de pneus reformados (recapados, recauchutados e remoldados) que a faz por meio de decisões judiciais, baseadas 
na invocação de princípios fundamentais como o regime constitucional do livre comércio e o princípio da isonomia.
Atento à questão ambiental, em setembro de 2.006, o Presidente da República ingressou, junto ao Supremo Tribunal Federal, 
ADPF questionando tais decisões favoráveis às importações. Afirma que os direitos à saúde e a um meio-ambiente equilibrado, 
garantidos pela Constituição Federal, estão sendo lesados por tais decisões, pois, com as importações, aumenta-se o passivo am-
biental gerado por pneus inservíveis provenientes dessas operações.
Mesmo tendo uma legislação ambiental avançada no que diz respeito ao passivo ambiental causado por pneumáticos inserví-
veis, o Brasil ainda sofre com pneus depositados na natureza, favorecendo a proliferação de doenças como dengue e febre ama-
rela. A difusão e o incentivo da reciclagem e do reaproveitamento de pneus inservíveis têm auxiliado no combate a esse passivo 
ambiental tão danoso à saúde.
A proibição definitiva das importações de pneus usados seria um duro golpe nas indústrias de pneus reformados, que têm no 
preço sua principal arma para disputar o mercado, do qual já detêm significativa parcela.
1. A ADPF 101
RESUMO
Este artigo tem como objetivo propor discussão e entendimento acerca da Argüição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 101, que questiona a importação de pneumáticos usados pela indústria de reformados. O Presidente da 
República, utilizando-se de sua legitimidade constitucional, protocolou a mencionada ADPF questionando tal comércio sob a 
alegação que referida importação fere o direito à proteção do meio ambiente, constante do artigo 225 de nossa Carta Magna. O 
fundamento fático é que são importados cerca de 12 milhões de pneumáticos usados por ano e, desse total, 30% são inservíveis 
para qualquer uso, tratando-se de mero lixo. Como é sabido, pneus são compostos de material altamente poluente, sendo uma 
questão ambiental e de saúde pública. Após vários pronunciamentos a favor e contra a ADPF, espera-se que tal julgamento defina 
essa questão. O presente artigo discute os argumentos usados por ambas as partes à vista da lei que vem sendo questionada 
conforme os interesses e convencimentos das partes envolvidas. Apesar de, aparentemente, ser uma defesa ambiental, o caso vem 
se caracterizando como consumerista.
PALAVRAS-CHAVE
ADPF, pneus remold, remoldados, meio-ambiente.
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1.1 Breve Histórico:
A Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental de número 101 foi proposta pelo Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca, Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, em 21 de setembro de 2.006, no uso de suas prerrogativas como legitimado, previstas no artigo 
103 da Constituição Federal, combinado com o artigo 2º da Lei nº 9.882/99.
Na propositura, o legitimado suscitou que as inúmeras decisões judiciais favoráveis à importação de pneumáticos usados 
ferem os preceitos dispostos nos artigos 196 e 225 da Constituição Federal, que garantem aos brasileiros o direito à saúde e a um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado.
1.2 Meio-ambiente como preceito fundamental
Os princípios fundamentais do direito ambiental são extraídos do artigo 225 e incisos da Constituição Federal e dos Tratados 
Internacionais Agenda 21, Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, Convenção de Bamako, Protocolo de Quioto, 
Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, entre outros. Através do voto do proferido pelo Ministro Celso Mello, 
no julgamento da ADI 3.540-MC/DF, em 01/09/2005, o Supremo reconheceu que o direito ao meio ambiente é direito fundamen-
tal de terceira geração. Diz o voto:
Todos sabemos que os preceitos inscritos no art. 225 da Carta Política traduzem, na concreção de seu alcance, a consagração 
constitucional, em nosso sistema de direito positivo, de uma das mais expressivas prerrogativas asseguradas às formações 
sociais contemporâneas.
[...]
Dentro desse contexto, Senhor Presidente, emerge, com nitidez a ideia de que o meio ambiente constitui patrimônio público 
a ser necessariamente assegurado e protegido pelos organismos sociais e pelas instituições estatais, qualificando-se como en-
cargo irrenunciável que se impõe – sempre em benefício das presentes e das futuras gerações – tanto ao Poder Público quanto 
à coletividade em si considerada.
2. Pneumáticos
Existem disponíveis no mercado brasileiro dois tipos de pneumáticos, os novos e os reformados. Dentre os reformados, 
existem três divisões: os recapados, os recauchutados e os remoldados, ou “remold”. O INMETRO, assim, distinguiu os tipos de 
pneus reformados:
Pneu recapado - pneu reconstituído através da substituição da banda de rodagem. Pneu recauchutado - pneu reconstruído 
através da substituição da banda de rodagem e dos ombros. Pneu remoldado - pneu reconstruído através da substituição da 
banda de rodagem, dos ombros e de toda a superfície de seus flancos.
(2000, online)
Esses pneus são, em média, 50% mais baratos que pneus novos, assegurando, assim, sua participação no mercado.
2.1 Carcaças Nacionais x Importadas
As indústrias de pneumáticos reformados importam carcaças de pneus usados para utilizarem como matéria-prima, alegando 
serem as nacionais de péssima qualidade. Francisco Simeão, presidente da BS Colway, maior indústria brasileira do segmento, no 
site da empresa, afirma que “não, não é possível fazer um pneu remoldado com um pneu usado brasileiro. Já fizemos testes e eles 
não passam nem na primeira inspeção da nossa fábrica. Com um pneu usado brasileiro, faríamos um produto de baixa qualidade”. 
(2008, online)
A justificativa para tal diferença é a qualidade das ruas e estradas européias comparadas com as brasileiras, além do cuidado 
que os europeus têm com os pneus de seus automóveis em sua conservação e manutenção, evitando desgastes excessivos que 
prejudicariam sobremaneira as carcaças.
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Proibindo-se a importação de carcaças, ou pneus usados, inviabilizar-se-ia a indústria dos pneus reformados, pois seria retira-
da desse setor importante fonte de matéria-prima, obrigando-o a substituí-la por outra de menor qualidade, alegam as indústrias 
de remoldados.
Do outro lado, como citado na petição inicial da ADPF 101 (2.006), informa a Mazola Comércio, Logística e Reciclagem 
Ltda., que 30% dos pneus usados disponíveis no mercado brasileiro seriam reformáveis, índice igual ou maior que países euro-
peus, Estados Unidos e Austrália, principal origem das carcaças importadas por nosso mercado. Isso significa, aproximadamente, 
30 milhões de pneus reformáveis no Brasil como matéria-prima.
2.2 Pneus e Conservação do Meio Ambiente
Nos últimos anos, o acúmulo de pneus usados e rejeitados vem aumentando consideravelmente.
O resíduo desses pneus representa grave problema de saúde pública, já que empilhados servem de criadouros para mosquitos 
transmissores de dengue, febre amarela e malária, e a queima desse resíduo libera óleo pirolítico, que contém produtos químicos 
tóxicos e metais pesados, capazes de produzir efeitos adversos à saúde, como perda de memória, deficiência no aprendizado, su-
pressão do sistema imunológico, danos aos rins e fígado. Esse óleo pode penetrar em lençóis freáticos, contaminando solo e água.
2.3 Reciclagem de Pneus
O uso de pneus velhos na indústria de reciclados vem sendo bastante desenvolvido. Empresas como Policarpo e Cia Ltda. e 
TPA do Brasil utilizam pneus na produção de tiras e cintas de borracha, tapetes, solados e até mesmo na construção civil e em 
fornos de fábricas de cimento. (2008, online)
A Petrobrás/SIX, por meio de tecnologia única, utiliza pneus inservíveis no processamento do xisto por meio da obtenção de 
gás, óleo e enxofre desses pneus. (2008, online)
Apesar de não ser muito difundida, essa atividade pode simbolizar a diminuição do acúmulo de pneus velhos em depósitos 
que tantos prejuízos trazem à saúde e ao meio ambiente.
2.4 Resolução CONAMA nº 258 de 1.999
Com vistas a coibir os prejuízos causados ao meio-ambiente e à saúde pública, pelo abandono de pneus inservíveis, uma vez 
que esses produtos, conforme relatado anteriormente, representam passivo ambiental extremamente danoso, o Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente (CONAMA) editou a resolução CONAMA de nº 258, em 26 de agosto de 1.999, obrigando as empresas 
fabricantes e importadoras de pneumáticos a coletar e dar destinação final, “ambientalmente adequada”, aos pneus inservíveis em 
proporção de 5 pneus inservíveis para cada 4 fabricados ou importados.
Essa resolução representou grande avanço na redução do passivo ambiental causado por pneumáticos no Brasil, estimulando o 
desenvolvimento de programas de coleta e reaproveitamento de pneumáticos inservíveis patrocinados pelas empresas fabricantes 
e importadoras de pneus, como o Reciclanip,  programa criado pela Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos (ANIP), 
que faz coleta e dá destinação ambientalmente correta a pneus inservíveis, utilizando-os como combustível alternativo para o 
processo produtivo da indústria de cimento (2007, online); e o programa Rodando Limpo, desenvolvido pela maior indústria de 
pneus remoldados do país, a BS Colway, que incentiva catadores de papel a captar pneus inservíveis que são levados à própria 
indústria para serem picados e destinados a uma fábrica de cimento, como combustível (2008, online).
3. Proibição da importação de pneus usados
Editada em 14 de maio de 1.991, a Portaria do Departamento de Comércio Exterior (DECEX) nº 8 estabelece em seu artigo 
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27: “Não será autorizada a importação de bens de consumo usados”
O Presidente da República na petição inicial da ADPF 101 alega que a referida norma proíbe a importação de bens de consumo 
usados, dentre os quais estão incluídos pneumáticos usados.
A Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remoldados (ABIP) destaca em seu site que
o paradigma sobre os pneus usados foi erigido a partir do ano de 1991, quando o Ibama, o MMA e o MDIC lutavam contra as 
importações dos pneus ‘meia-vida’ ou ‘seminovos’ (como eram conhecidos), para ‘proteger a indústria nacional’ (Goodyear, 
Firestone e Pirelli). Na época, apenas se fabricavam no Brasil pneus novos, pois os remoldados - ou ‘Novos de novo’, como 
preferiu definir o IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo - só começariam a ser importados ou produzidos no 
Brasil a partir de 1995. (2005, online)
Apesar de questionada, a referida norma foi pelas resoluções do CONAMA, de nº 23, de 1.996 e 235, de 1.998, que reafirma-
ram a proibição de importação de pneumáticos usados. Ainda assim, respaldados por decisões judiciais que invocam princípios 
fundamentais, como o regime constitucional do livre comércio e o princípio da isonomia, são importadas para o Brasil milhões 
de unidades de pneumáticos usados por ano.
4. Conclusão
O direito à saúde e a um meio-ambiente equilibrado é um princípio constitucional e, como tal, deve ser defendido pelos go-
vernantes, que são representantes legais da população do país, tendo o dever de lutar por seus direitos.
Após analisar os principais pontos de discussão levantados pela ADPF 101, os pronunciamentos do legitimado em sua petição 
inicial e os memoriais dos amicus curiae, presentes ao processo, além de textos e artigos a respeito do assunto, tem-se a impressão 
de que essa discussão, cuja  bandeira é a defesa do meio-ambiente, trata-se de uma briga de oligopólios, meramente consumerista 
e de disputa de mercado, mais especificamente, a Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remoldados (ABIP) contra a As-
sociação Nacional da Indústria de Pneumáticos (ANIP).
A questão do passivo ambiental gerado pelos pneumáticos inservíveis é de extrema gravidade, uma vez que tal produto é 
danoso ao meio-ambiente e à saúde pública. A esse respeito, nosso país dispõe de regulamentação avançada que tem favorecido 
o desenvolvimento de processos de coleta e reaproveitamento desses pneus inservíveis. Além disso, a indústria de reciclagem 
desses está crescendo muito com participação de grandes empresas. Como exemplo disso, temos a Petrobrás/SIX, que utiliza tais 
produtos no processamento do xisto, e as indústrias de cimento que os utilizam como fonte alternativa de energia.
Vimos, também, que as carcaças geradas pelos pneus brasileiros são perfeitamente reutilizáveis, não sendo justificada sua não 
utilização, em favor das carcaças importadas, senão por motivos econômicos.
Outro ponto importante detectado é a consolidação das indústrias de pneumáticos reformados (recapados, recauchutados e 
remoldados) no Brasil, com grandes investimentos e geração de empregos e que, caso seja decretado seu desaparecimento, trará 
um prejuízo social muito grande ao País.
Para finalizar, cumpre-nos dizer que, devido à importância do assunto, é salutar a participação da sociedade em discussões 
como esta em tela para que tenhamos em nosso país decisões mais justas, as quais reflitam a realidade dos anseios da população 
e não simplesmente de um grupo empresarial.
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ABSTRACT: 
This paper aims to propose discussion and understanding about the Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 101, which questions the import of used tires by the some industries. The President of the Republic, using its consti-
tutional legitimacy, protocolized the mentioned ADPF questioning this trade under the claim that such imports hurt the right to 
protection of the environment present in the Article 225 of our Magna Carta. The reason is that about 12 million used tires are 
imported per year and, of that total, 30% are inappropriate for any use, being just trash. As it is known, tires are composed of 
highly polluting material, being environmental issue and public health. After several pronouncements in favor and against the 
ADPF, it is expected that this trial set this matter. This article discusses the arguments used by both sides in view of the law that 
is being questioned as the interests and conviction of those involved. Although it would appear to be an environmental defense, 
the case has been characterized as a market matter.
Key-words: ADPF, remolded tires, environment.
